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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 049/2005
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Torna sem efeito a autorização provisória para funcionamento dos cursos de Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio (EJA) e Magistério, ministrados pela Escola Normal de Paulistana.

Processo nº 0010698-6/2005

Interessado: Superintendência de Ensino/ SEDUC

Relatora: Consª. Maria da Conceição Sousa de Carvalho

I – ANTECEDENTES

A peça inicial do presente processo é constituída por um Relatório subscrito por uma técnica e pela gestora da Gerência Regional de Educação do Sertão do Médio São Francisco, órgão subordinado à Secretaria Estadual de Educação de Pernambuco, através do qual denunciam o funcionamento irregular de um estabelecimento de ensino e solicitam as providências cabíveis.

Informa o citado Relatório que na cidade de Petrolina, estado de Pernambuco, funciona um curso Normal Médio, na Escola Municipal Francisco Coelho de Macedo, esta sob a jurisdição da Gerência local, mas os diplomas estão sendo expedidos pela Escola Normal de Paulistana-Pi, localizada à rua Pe. Joaquim Damasceno, nº 224, que não tem autorização para funcionar no Estado de Pernambuco, além de outras irregularidades constatadas no funcionamento do curso. 

Recebidas as denúncias, a Secretaria Estadual de Educação do Piauí, através de seu setor competente, fez realizar inspeção na sede da Escola Normal de Paulistana, no município do mesmo nome, no Estado do Piauí, cujo relatório, às fls. 271 a 274, passa-se a analisar.

II – RELATÓRIO

Do Relatório de Inspeção, assinado pelo técnico da GIE/SEED José Firmino de Araújo Filho, cabe destacar os seguintes pontos:

a) por ocasião da inspeção foram solicitados o regimento interno da escola, matriz curricular dos cursos oferecidos – Educação Infantil, Ensino Fundamental Regular e Ensino Médio na modalidade EJA e Curso Normal em Nível Médio – diários de classe, fichas de registro de notas, relação nominal dos alunos matriculados e concludentes dos anos de 2001, 2002, 2003 e 2004, não tendo sido os documentos solicitados apresentados ao técnico naquela ocasião, mas trazidos posteriormente pela diretora da Escola Normal de Paulistana, Srª Francisca Marlene da Silva Teixeira, quando foram juntados aos autos, exceto a proposta pedagógica e o quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, que não foram apresentados;

b) analisados os documentos fornecidos, fica constatado que o Curso Normal é ministrado em três e não em quatro anos, o que contraria a Resolução CEB nº 2/99;

c) há divergências entre as informações registradas nos diários de classe e as fichas de acompanhamento do rendimento escolar e freqüência;

d) os alunos das séries iniciais do Ensino Fundamental são atendidos em turmas multiseriadas;

e) a relação de concludentes na modalidade EJA, anos de 2001 e 2002 diverge dos dados contidos nos diários de classe e fichas de acompanhamento do rendimento escolar;

f) na relação de alunos matriculados no Curso Normal, ano de 2003, constam 36 (trinta e seis) alunos, mas são 145 (cento e quarenta e cinco) os alunos concludentes do mesmo ano e curso;

g) há alunos que aparecem ao mesmo tempo na relação de concludentes dos anos de 2002 e 2003;

h) na relação de concludentes de 2003, no município de Paulistana, constam alunos matriculados em outros municípios – Betânia e Santa Filomena, no Piauí, e Dormente, em Pernambuco, sem contudo ter a escola autorização para funcionar fora do município de Paulistana;

i)  as aulas do Ensino Médio (EJA) e do Curso Normal oferecidos em Paulistana não são diárias (o Relatório não informa quantos dias letivos semanais);

j)  nos municípios de Santa Filomena e Betânia as aulas dos cursos supra citados ocorrem apenas uma vez por mês.

   O Relatório em análise conclui que “a Escola Normal Paulistana vem atuando contrária à autorização provisória e é importante ressaltar que a instituição não apresenta condições satisfatórias para o funcionamento regular dos cursos autorizados provisoriamente pelo CEE/PI.”

III – CONCLUSÃO E VOTO

O curso de magistério, em nível médio, oferecido pela Escola Normal de Paulistana, foco inicial do presente processo, já tem sua autorização suspensa por força da Resolução CEE/PI nº 018/2004, que tornou sem efeito todas as autorizações de funcionamento de cursos de magistério, em nível médio.

 Considerando as informações apresentadas pela Gerência de Inspeção Escolar, decorrentes da verificação in loco e análise da documentação solicitada à Escola Normal de Paulistana, devidamente comprovadas  nos autos, todas as contatações levam à conclusão de que se trata de um fato de extrema gravidade – o funcionamento irregular de cursos cuja autorização, mesma precária (provisória) se assenta no pressuposto do respeito irrestrito às normas que regem a estrutura e o funcionamento da educação escolar. A vista do exposto, apresento à consideração deste CEE/PI VOTO favorável à SUSPENSÃO imediata da autorização de funcionamento dos cursos de Educação Infantil, Ensino Fundamental, do Ensino Médio (EJA) e Magistério (Curso Normal), ministrados pela, não havendo, em conseqüência, reconhecimento conferido a este estabelecimento de ensino para expedir documentos escolares.

Este o Parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 8 de junho de 2005.
            Consª. Maria da Conceição Sousa de Carvalho - Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer da relatora.

Cons. ª Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros
         Presidente do CEE/PI
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